
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 943.819 - SP (2016/0167450-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ANA PAULA TETE DO NASCIMENTO 
ADVOGADOS : JOÃO LUIZ DA MOTTA  - SP088614 

 EDER LUIZ DELVECHIO JUNIOR E OUTRO(S) - SP216517 
AGRAVADO  : BR FINANCIAL FOMENTO MERCANTIL LTDA 
ADVOGADO : GUILHERME MONTI MARTINS E OUTRO(S) - SP231382 
INTERES.  : ANDIAÇO LAMINADOS LTDA E OUTROS

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
CPC/1973. APLICABILIDADE. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. EXPEDIENTE FORENSE. SUSPENSÃO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. PREPARO. RECOLHIMENTO. NÃO COMPROVAÇÃO. 
COMPROVANTE DE AGENDAMENTO. INADMISSIBILIDADE.
1. O marco temporal de aplicação do Código de Processo Civil de 2015 é a 
intimação da decisão recorrida que, no presente caso, foi realizada sob a égide 
do antigo Codex Processual. Precedentes.
2. É intempestivo o agravo em recurso especial fora do prazo legal de 10 (dez) 
dias previsto no artigo 544, caput, do Código de Processo Civil/1973.
3. É  firme o entendimento desta Corte Superior de que a existência de feriado 
local ou suspensão de expediente forense, no dia do termo inicial  ou  final  do  
prazo  recursal,  deve  ser  demonstrada por certidão expedida pelo tribunal de 
origem ou por documento oficial.
4. Nos termos do art. 511 do CPC/1973, o preparo do recurso deve ser 
comprovado no ato de sua interposição, não se admitindo a mera juntada do 
comprovante de agendamento.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy 
Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 20 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 943.819 - SP (2016/0167450-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por ANA PAULA TETE DO NASCIMENTO 

contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu recurso.

A agravante alega a tempestividade do agravo em recurso especial,  tendo em 

vista a suspensão do prazos no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no dia 20/11/2015 

em virtude do feriado intitulado Dia da Consciência Negra.

Afirma que

"(...) a disponibilização do Despacho Denegatório se dera em 
19/11/2015, considerando como data da publicação o primeiro dia útil 
subsequente que foi em 23/11/2015, dessa forma o início da contagem do prazo 
de 10 dias, iniciara em 24/11/2015 e se encerrara em 03/12/2015, quando foi 
devidamente protocolizado o Agravo de Instrumento, restando, pois 
Incontroversamente tempestivo" (e-STJ fl. 799).

Sustenta que esta Corte de Justiça, nos exatos termos do que preceitua o artigo 

1007, §§ 2° e 7º, do Código de Processo Civil de 2015, deveria intimar os patronos para 

apresentar o comprovante de pagamento das custas no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de 

deserção, visto que a lei sempre foi interpretada da forma mais benéfica a quem solicita o 

benefício.

Por fim, requer a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 943.819 - SP (2016/0167450-9)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

De início, oportuno lembrar, conforme mencionado na decisão agravada, que

"(...)
Registro que o marco temporal de aplicação do Novo Código de 

Processo Civil é a intimação do decisum recorrido que, no presente caso, foi 
realizada sob a égide do antigo Codex Processual. Assim, nos termos do 
Enunciado Administrativo nº 2 do STJ, 'Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça'" (e-STJ fl. 791).

Conforme fundamentado na decisão recorrida, o "mero comprovante de 

agendamento do preparo não serve para a comprovação da quitação da obrigação do 

recorrente, resultando na deserção do recurso especial" (e-STJ fl. 791).

A orientação do Superior Tribunal de Justiça é a de que não satisfaz a exigência 

de comprovação de recolhimento do preparo recursal a simples juntada de comprovante de 

agendamento. Dessa forma, forçosa é a manutenção da decisão recorrida que reconheceu a 

deserção do recursal, conforme óbice da Súmula nº 187/STJ.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. PRAZO PARA COMPLEMENTAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PREPARO. COMPROVANTE DE AGENDAMENTO DE 
PAGAMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA Nº 187 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL  NÃO PROVIDO.
1. Estando ausente o recolhimento tempestivo de qualquer um dos componentes 
do preparo, não incide a norma do do § 2º do art. 511 do CPC.
2. O entendimento desta Corte é de que a juntada de comprovante de 
agendamento não constitui meio apto à comprovação de que o preparo foi 
efetivamente recolhido, levando, portanto, à deserção do recurso.
3. O pedido de devolução das custas processuais, em razão da aplicação da 
pena da deserção, não pode ser acolhido ante a ausência de comprovação do 
pagamento.
4. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp 743.163/DF, Rel. Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 10/11/2015, DJe 17/11/2015 - 
grifou-se).
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"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. PREPARO. 
COMPROVANTE DE AGENDAMENTO DE PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do AgRg no AREsp 137.141/SE, 
ocorrido em 19/9/2012, passou a adotar o entendimento de que a comprovação 
da tempestividade do recurso, em decorrência de feriado local ou de suspensão 
de expediente forense no Tribunal de origem que implique prorrogação do termo 
final para sua interposição, pode ocorrer posteriormente, em sede de agravo 
regimental.
2. In casu, a agravante não juntou documento hábil à comprovação do alegado, 
não bastando, para tanto, a simples alegação. Desse modo, não há como 
reconhecer a aplicação do supracitado entendimento.
Recurso intempestivo.
3. O entendimento desta eg. Corte é de que a juntada de comprovante de 
agendamento não é meio apto a comprovar que o preparo foi devidamente 
recolhido. Por certo, não tendo a parte comprovado o pagamento do preparo 
do recurso no ato de sua interposição, este deve ser considerado deserto. 
Precedentes.
4. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp 744.643/SC, Rel. Ministro 
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 3/12/2015, DJe 18/12/2015 - grifou-se).

No tocante à intempestividade do agravo em recurso especial, eis trecho da 

decisão ora impugnada:

"(...)
Ademais, a parte recorrente foi intimada da decisão agravada cm 

20/11/2015, sendo o agravo somente interposto em 03/12/2015.
Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que 

interposto fora do prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 544. caput, do 
CPC/1973.

Conforme jurisprudência dominante nesta Corte, a ocorrência de 
feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do expediente forense deve ser 
demonstrada por documento idôneo, no ato da interposição do recurso que 
pretende seja conhecido. Nesse sentido: AgRg no AREsp 527.290/MG, 2.a 
Turma, Rei. Min. Assusete Magalhães, DJe de 22/8/2014" (e-STJ fls. 791/792).

A agravante alega a tempestividade do agravo em recurso especial,  tendo em 

vista suspensão do prazos no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no dia 20/11/2015 

em virtude do feriado intitulado dia da consciência negra.

Entretanto, não foi colacionado documento oficial ou certidão do Tribunal local 

para respaldar sua alegação.

É  firme o entendimento desta Corte Superior de que a existência de feriado local 

ou suspensão de expediente forense, no dia do termo inicial  ou  final  do  prazo  recursal,  deve  

ser  demonstrada por certidão expedida pelo tribunal de origem ou por documento oficial.
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Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. DUPLICIDADE.    PRINCÍPIO    DA    UNIRRECORRIBILIDADE.    
PRECLUSÃO CONSUMATIVA.  AGRAVO  EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL OU SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE 
FORENSE. RECESSO DE FIM DE ANO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.
(...)
2.  É  intempestivo o agravo em recurso especial fora do prazo legal de  10  (dez)  
dias  previsto  no  artigo  544,  caput, do Código de Processo Civil/1973.
3.  É  firme o entendimento desta Corte Superior de que a existência de 
feriado local ou suspensão de expediente forense, no dia do termo inicial  ou  
final  do  prazo  recursal,  deve  ser  demonstrada por certidão expedida pelo 
tribunal de origem ou por documento oficial.
4. Após a entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 45, o recesso forense  
nos  tribunais  de  segundo  grau foi abolido e a atividade jurisdicional  passou  a  
ser ininterrupta. Assim, o recesso forense previsto  no  artigo  81, inciso I, do 
Regimento Interno desta Corte não se aplica aos recursos oriundos de tribunal 
local.
5.  A  Corte  Especial  do  Superior Tribunal de Justiça modificou o entendimento  
para admitir a comprovação da tempestividade quando da interposição do agravo 
regimental, ônus do qual não se desincumbiu a parte agravante.
6. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 670.891/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 31/05/2016)

"AGRAVO REGIMENTAL. INTERPOSIÇÃO EXTEMPORÂNEA DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESOLUÇÃO N. 8 DO CONSELHO NACIONAL DE 
JUSTIÇA. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE. RECESSO FORENSE LOCAL. 
NECESSIDADE DE DOCUMENTO IDÔNEO PARA COMPROVAÇÃO. ÔNUS DO 
AGRAVANTE. DESPROVIMENTO DA INSURGÊNCIA.
1. Com o advento da Resolução n. 8 do Conselho Nacional de Justiça, cada 
Tribunal estadual passou a deliberar sobre a regulamentação de seu expediente 
forense no recesso natalino.
2. Assim, diante da possibilidade da existência de diferentes deliberações sobre o 
recesso forense, torna-se necessário ao recorrente a comprovação da decisão do 
Tribunal local sobre a suspensão de seus prazos recursais a fim de possibilitar a 
verificação da tempestividade recursal.
3. A despeito da informação contida na peça recursal sobre a ausência de 
expediente forense entre os dias 20 de dezembro de 2014 e 19 de janeiro de 
2015 no Tribunal a quo, não trouxe o agravante nenhum documento idôneo 
do respectivo Sodalício a respaldar sua alegação, não se desincumbindo, 
pois, de seu ônus.
4. A cópia de notícia divulgada na página eletrônica do Tribunal de Justiça local 
não configura meio idôneo para comprovação da alegada suspensão do prazo 
recursal.
5. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 726.062/DF, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 
18/11/2015)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0167450-9 AREsp 943.819 / SP

Números Origem:  0011695282012  00116952820128260002  02603895020128260000  11695282012  
116952820128260002  20629257620158260000  21683044020148260000  
2603895020128260000

PAUTA: 20/10/2016 JULGADO: 20/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANA PAULA TETE DO NASCIMENTO 
ADVOGADOS : JOÃO LUIZ DA MOTTA  - SP088614 

 EDER LUIZ DELVECHIO JUNIOR E OUTRO(S) - SP216517 
AGRAVADO  : BR FINANCIAL FOMENTO MERCANTIL LTDA 
ADVOGADO : GUILHERME MONTI MARTINS E OUTRO(S) - SP231382 
INTERES.  : ANDIAÇO LAMINADOS LTDA E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANA PAULA TETE DO NASCIMENTO 
ADVOGADOS : JOÃO LUIZ DA MOTTA  - SP088614 

 EDER LUIZ DELVECHIO JUNIOR E OUTRO(S) - SP216517 
AGRAVADO  : BR FINANCIAL FOMENTO MERCANTIL LTDA 
ADVOGADO : GUILHERME MONTI MARTINS E OUTRO(S) - SP231382 
INTERES.  : ANDIAÇO LAMINADOS LTDA E OUTROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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